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Recurso Especial Criminal nº 0808043-44.2023.8.19.0045 
Recorrentes: ISAEL RONALD ARAÚJO BARBOSA e ALESSANDRO FELICIANO DA 
SILVA 
Recorrido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 
 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial, tempestivo, com fundamento no 
artigo 105, III, “a” da Constituição da República, interposto contra acórdão da Primeira 
Câmara Criminal deste Tribunal Justiça, às fls. 30/53, assim ementado: 

 

“EMENTA. DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. 

APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS, 

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E PORTE ILEGAL DE 

ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. 

SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. REFORMA. CONDENAÇÃO. I. 

CASO EM EXAME Trata-se de apelação interposta pelo 

Ministério Público contra sentença absolutória que rejeitou a 

pretensão punitiva pelos crimes de tráfico, associação e porte 

de arma com numeração suprimida, imputados aos apelados. 

A denúncia narra que os réus, integrando facção criminosa 

(TCP), foram flagrados após tentativa de fuga, ocasião em que 

se apreendeu 498 g de crack, pistola calibre 9 mm com 

numeração suprimida, carregador, munições, balança de 

precisão e materiais utilizados para endolação. II. QUESTÃO 

EM DISCUSSÃO i) Verificar se o conjunto probatório é 

suficiente para afastar a absolvição e reconhecer a prática dos 

crimes de tráfico, associação e porte de arma com numeração 

suprimida. ii) Analisar a credibilidade e suficiência dos 

depoimentos dos policiais militares responsáveis pela prisão 

em flagrante. iii) Examinar a coerência das versões defensivas 

e sua compatibilidade com os demais elementos de prova. III. 

RAZÕES DE DECIDIR 1. Materialidade e autoria 

comprovadas por vasto conjunto probatório: auto de prisão 

em flagrante, registros de ocorrência, autos de apreensão, 

laudos toxicológicos, laudos periciais em arma de fogo, 

munições e equipamento eletrônico, além dos depoimentos 
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harmônicos e convergentes dos policiais militares, prestados 

sob contraditório. 2. Os depoimentos dos agentes públicos 

mostram-se firmes e compatíveis com a dinâmica dos fatos, 

inexistindo qualquer contradição relevante ou indício de 

motivação espúria. A jurisprudência admite sua plena eficácia 

probatória quando coerentes e submetidos ao crivo judicial 

(Súmula 70/TJRJ). 3. As versões dos acusados revelam-se 

inverossímeis, destoando por completo do conjunto probatório 

e sendo contrariadas inclusive por laudo de exame de corpo 

de delito. 4. O contexto da apreensão, quantidade de 

entorpecente, armas e apetrechos, evidencia finalidade 

mercantil, sendo desnecessária a comprovação de venda 

efetiva (artigo 33, caput, Lei de Drogas). 5. Os elementos do 

crime de associação para o tráfico estão presentes, dado o 

vínculo entre os acusados e a facção criminosa dominante na 

região, além da atuação conjunta demonstrada no flagrante. 

6. Quanto ao crime de porte ilegal de arma com numeração 

suprimida, o laudo técnico confirmou a capacidade de disparo 

e a supressão da numeração, configurando o tipo penal. 7. A 

absolvição não se sustenta diante do conjunto probatório 

robusto e coerente, impondo-se a condenação. IV. 

DISPOSITIVO E TESE Recurso ministerial provido. Sentença 

reformada. Condenação dos réus pelos crimes dos artigos 33 

e 35 da Lei 11.343/2006 e artigo 16, §1º, IV, da Lei 

10.826/2003. Tese de julgamento: 1. É suficiente, para 

embasar condenação por tráfico e associação para o tráfico, 

o conjunto probatório formado por laudos periciais, auto de 

prisão em flagrante e depoimentos policiais harmônicos e 

coerentes, quando submetidos ao contraditório. 2. O porte de 

arma de fogo com numeração suprimida configura crime 

independente, comprovada a aptidão do armamento e a 

supressão da numeração. 8. Legislação relevante citada • 

CF/88, artigo 5º, LIV e LV • Código Penal, artigos 29, 59, 69 

• Código de Processo Penal, artigos 386, VII; 239; 804 • Lei 

11.343/2006, artigos 33, 35, 42 • Lei 10.826/2003, artigo 16, 

§1º, IV • Súmula 70/TJRJ 9. Jurisprudência relevante citada • 

TJRJ, Apelação 0123475-53.2021.8.19.0001, Des. Peterson 

Barroso Simão, j. 28/04/2022• TJRJ, Apelação 0158923-

24.2020.8.19.0001, Des. Peterson Barroso Simão, j. 

13/04/2022” 
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Embargos de declaração rejeitados, às fls. 107/114, 
conforme ementa abaixo: 

 
“EMENTA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 

APELAÇÃO CRIMINAL – TRÁFICO DE DROGAS, 

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E PORTE ILEGAL DE 

ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA – 

ALEGADAS OMISSÕES E CONTRADIÇÕES – 

INEXISTÊNCIA – ACÓRDÃO QUE APRECIOU DE FORMA 

SUFICIENTE E FUNDAMENTADA TODAS AS TESES 

DEFENSIVAS – PRETENSÃO DE REEXAME DO 

CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO – VIA INADEQUADA 

– EMBARGOS COM NÍTIDO CARÁTER INFRINGENTE – 

DESNECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO – 

EMBARGOS REJEITADOS. 1. CABIMENTO DOS 

EMBARGOS. Os embargos de declaração possuem 

fundamentação vinculada, sendo admissíveis apenas nas 

hipóteses do artigo 619 do Código de Processo Penal, 

inexistentes no caso concreto. 2. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 

CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. O acórdão 

embargado enfrentou expressamente as alegações defensivas 

relativas à suficiência probatória, credibilidade dos 

depoimentos policiais, inexistência de violência policial e 

configuração do crime de associação para o tráfico. 3. 

CONJUNTO PROBATÓRIO SUFICIENTE. Condenação 

amparada em auto de prisão em flagrante, registros de 

ocorrência, autos de apreensão, laudos periciais e 

depoimentos harmônicos dos policiais militares, prestados sob 

o crivo do contraditório, nos termos da Súmula 70 do TJ/RJ. 

4. CARÁTER INFRINGENTE. Os embargos revelam mero 

inconformismo da defesa com o resultado do julgamento, 

buscando rediscutir matéria já apreciada, o que é incabível na 

via eleita. 5. PREQUESTIONAMENTO. É desnecessária a 

menção expressa a dispositivos legais ou constitucionais 

quando as teses foram devidamente enfrentadas no acórdão. 

DISPOSITIVO Embargos de declaração rejeitados.” 

 

Inconformados, os recorrentes interpuseram recurso especial, 
nos termos das razões de fls. 126/158. 

 
O recurso foi contrarrazoado. (fls. 164/211) 
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É o Relatório. Decido. 
 
 Em sede de admissibilidade de recurso, necessária a 

verificação da regularidade formal, a qual deve conter a exposição do fato e do direito, a 
demonstração do cabimento do recurso, as razões e o pedido, nos termos do art. 1.029, 
e incisos, do CPC.   

  
Assim, depreende-se das razões recursais que não houve o 

oportuno prequestionamento dos artigos 155, 156, 157 e 158-A a 158-F, todos do Código 
de Processo Penal, artigo 7ª, §1º, inciso II, alínea “b”, do Decreto Estadual n. 48.394/2023 
e configuração da majorante descrita no artigo 40, inciso IV, da Lei n. 11.343/06, ao invés 
do delito tipificado no artigo 16, §1º, inciso IV, da Lei nº 10.826/03), considerando que as 
matérias invocadas pelos recorrentes não foram objeto de debate no acórdão recorrido.  

   
A circunstância acima referida atrai a incidência dos verbetes 

nº 282 e 356, da Súmula do Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido, o seguinte 
aresto:   

   
“DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. ACLARATÓRIOS NA 

ORIGEM. INEXISTÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 

ALEGAÇÃO DE OFENSA À CONSTITUIÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. ART. 1032, DO CPC. NÃO 

APLICAÇÃO AO CASO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO E 

ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA. 

NECESSIDADE. HOMICÍDIO. TRÂNSITO. PRONÚNCIA. 

DOLO EVENTUAL. FUNDAMENTO EM PROVA DOS 

AUTOS. EMBRIAGUEZ. EXCESSO DE VELOCIDADE. 

REEXAME. DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 

DESPROVIDO.   

1. Considerando o caráter manifestamente infringente, e em 

face do princípio da fungibilidade recursal, recebem-se os 

embargos de declaração como agravo regimental.   

2. Os temas não abordados na origem obstam o 

conhecimento do especial por ausência de 

prequestionamento, especialmente quando não houve 

oposição de embargos de declaração, o que atrai a aplicação 

das Súmulas 282 e 356 da Súmula do STF    

3. A alegação de violação a princípios e dispositivos 

constitucionais não pode ser apreciada em sede de recurso 

especial, uma vez que o exame de matéria é de competência do 

Supremo Tribunal Federal nos termos do art. 102, inciso III, 

da Carta Magna.   
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4. O caput do art. 1032, do CPC, não autoriza a conversão, em 

recurso extraordinário, de recurso especial que invoque 

violação a legislação federal e a matéria constitucional ao 

mesmo tempo, situação que exige a interposição simultânea de 

ambos.   

5. A avaliação probatória realizada no Tribunal de 2ª 

instância, pronunciando o recorrente por homicídio com dolo 

eventual, por entender que a conduta foi praticada no trânsito, 

mas após ingestão de bebida alcóolica e em velocidade acima 

da máxima permitida, não pode ser reexaminada na via do 

recurso especial, diante do óbice da Súmula 7/STJ.   

6. Embargos de declaração recebidos como agravo 

regimental, ao qual se nega provimento, mantendo o não 

conhecimento do recurso especial, por ser ele inadmissível.”   

(AgRg no AREsp 1515092/MA, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2021, DJe 

08/02/2021)   

 

O recurso não pode ser admitido no que respeita 
às alegações de ofensas aos artigos mencionados.  

 
Com efeito, o Órgão Julgador apreciou, com coerência, 

clareza e devida fundamentação, as teses suscitadas pelo Jurisdicionado durante o 
processo judicial, em obediência ao que determinam o artigo 93, IX, da Constituição da 
República e, a contrario sensu, o artigo 489, parágrafo 1º, do CPC, conquanto 
se observa que o Colegiado se manifestou expressamente acerca dos temas 
necessários à integral solução da lide, não sendo legítimo confundir fundamentação 
deficiente com fundamentação suficiente, mormente quando contrária aos interesses da 
parte.   

O mero inconformismo da parte não autoriza a reabertura do 
exame de matérias já apreciadas e julgadas. Nesse sentido:  

 
  

“PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 

ARTIGO 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. 

INEXISTENTE. INOVAÇÃO RECURSAL RECHAÇADA 

PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRECLUSÃO. 

PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.    

1. Não há omissão por parte do Tribunal a quo, apenas a 

caracterização de inovação recursal, rechaçada pela 

instância ordinária e vedada pelo óbice da preclusão.    

2. O "órgão julgador não é obrigado a rebater, um a um, 

todos os argumentos apresentados pelas partes em defesa da 

tese que sustentam, devendo apenas enfrentar as questões 

relevantes e imprescindíveis à resolução da demanda" 
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(AgRg no REsp 1.463.883/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 

DE NORONHA, QUINTA TURMA, DJe 20/8/2021).  

  

“AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE 

INDEFERIU LIMINARMENTE OS EMBARGOS. 

INEXISTÊNCIA DE TESES A CONFRONTAR. AGRAVO 

DESPROVIDO.   

1. Na aplicação do art. 619 do CPP e dos arts. 489, § 1º, e 

1.022 do CPC de 2015, a constatação de ter, ou não, havido 

omissão ou deficiência na fundamentação do acórdão 

proferido na origem, em regra, demanda o exame das 

peculiaridades de cada caso concreto, inexistindo, portanto, 

dissídio de teses a ensejar os embargos de divergência.   

2. A reprodução dos fundamentos da decisão monocrática no 

voto do Relator, proferido em sede de agravo regimental, 

mormente quando ratificado pelo respectivo órgão 

julgador, não é capaz de gerar a nulidade do aresto, por 

deficiência na fundamentação, quando haja o efetivo 

enfrentamento das matérias impugnadas nas razões 

recursais, como ocorreu no caso em exame.   

3. Agravo regimental a que se nega provimento.”   

(AgRg no AgRg nos EREsp 1492472/PR, Rel. Ministro RAUL 

ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, julgado em 

04/12/2019, DJe 19/12/2019)   

  

 

Verifica-se, ademais, que a modificação da conclusão a que 
chegou o Colegiado, como pretendem os recorrentes, em especial quanto ao pedido 
de absolvição, importaria no revolvimento do conteúdo fático probatório do processo. 
Inexistindo arbitrariedade ou manifesta ilegalidade, é vedado às instâncias recursais 
superiores o reexame de provas, consoante a Súmula 7 e a pacífica jurisprudência do 
STJ acerca do mesmo tema. Veja-se:  

 
 

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSO PENAL. ASSOCIAÇÃO PARA O 

TRÁFICO. ACESSO A DADOS DE APARELHO CELULAR. 

AUTORIZAÇÃO DO INVESTIGADO. MATÉRIA FÁTICO-

PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. PRETENSÃO 

ABSOLUTÓRIA. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. 

INVIABILIDADE DE REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 

DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 

FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. REGIME 

INICIAL SEMIABERTO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
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DESFAVORÁVEIS. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.  

1. O Tribunal de origem concluiu pela licitude da obtenção das 

provas, afirmando expressamente que o investigado autorizou 

o acesso ao conteúdo do seu aparelho celular, fornecendo a 

senha de desbloqueio. A jurisprudência desta Corte é pacífica 

no sentido de que é lícita a prova obtida mediante autorização 

voluntária e consciente do proprietário do aparelho. Alterar 

tal conclusão demandaria revolvimento fático-probatório, 

vedado pela Súmula 7/STJ.  

2. Quanto ao pleito absolutório, o Tribunal a quo concluiu 

que o órgão de acusação apresentou provas suficientes para 

ensejar a condenação pelo crime de associação para o 

tráfico, restando demonstrada a estabilidade e permanência 

do vínculo entre os réus. A revisão desse entendimento 

demandaria incursão no conjunto fático-probatório dos 

autos, inviável em sede de recurso especial, ante o óbice da 

Súmula 7/STJ.  

3. A valoração negativa das circunstâncias do crime foi 

fundamentada concretamente, considerando-se "a inegável 

estruturação da associação dos acusados" e o fato de que "os 

réus também buscavam deter armas de fogo", elementos que 

extrapolam as elementares do tipo penal.  

4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, não 

obstante a pena inferior a 4 anos, a existência de circunstância 

judicial desfavorável justifica a fixação do regime semiaberto, 

nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.  

5. Agravo regimental desprovido.”  

(AgRg no AREsp n. 2.584.401/PR, relator Ministro Antonio 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/5/2025, DJEN 

de 26/5/2025.)  

 

“PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E 

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. LAUDO PRELIMINAR 

DOTADO DE JUÍZO DE CERTEZA DO DEFINITIVO. 

VALIDADE. VÍNCULO ESTÁVEL E PERMANENTE 

CONSTATADO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 

SÚMULA 7 DO STJ. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA 

DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 

INAPLICABILIDADE. RÉU QUE SE DEDICA AO TRÁFICO. 

CONDENAÇÃO PELO ART. 35 DA LEI DE DROGAS. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.     

(...)    
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3. A pretensão de absolvição pelo delito de associação para o 

tráfico, por ausência de comprovação do vínculo subjetivo 

entre os agentes, demanda, necessariamente, o revolvimento 

do conteúdo fático probatório dos autos, providência inviável 

em recurso especial (Súm.7/STJ).     

4. A condenação por associação para o tráfico de drogas 

obsta a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei 

de Drogas, uma vez que demanda a existência de animus 

associativo estável e permanente entre os agentes no 

cometimento do delito, evidenciando, assim, a dedicação do 

recorrente em atividade criminosa.    

5. Agravo regimental não provido.”    

(AgRg no AREsp 1367220/SC, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 

21/02/2019, DJe 01/03/2019)  

  

“PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 

DROGAS. BUSCA PESSOAL. FLAGRANTE EM VIA 

PÚBLICA. EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE 

INVESTIGATIVA. ALEGADA NULIDADE DA PROVA POR 

INVASÃO DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS 

RAZÕES PARA O INGRESSO DOS POLICIAIS. APLICAÇÃO 

DA MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, §4º, DA LEI N. 

11.343/2006. INVIABILIDADE. DEDICAÇÃO A 

ATIVIDADES CRIMINOSAS. REEXAME DE FATOS E 

PROVAS. PROVIDÊNCIA VEDADA EM SEDE ESPECIAL. 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.   

1. A revista pessoal sem autorização judicial prévia somente 

pode ser realizada diante de fundadas suspeitas de que alguém 

oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou obtidas por 

meios criminosos, instrumentos de falsificação ou de 

contrafação e objetos falsificados ou contrafeitos; ou objetos 

necessários à prova de infração, na forma do disposto no § 2º 

do art. 240 e no art. 244, ambos do CPP.   

2. No caso, o Tribunal de origem reconheceu a legalidade dos 

procedimentos afirmando que a abordagem policial ocorreu 

em razão de ter sido o réu Guilherme avistado entregando algo 

a um motociclista e, ao perceber a aproximação policial, ter 

tentado ingressar num imóvel próximo, observado que nesse 

mesmo instante o motociclista se evadia do local, o que 

configurou um cenário que revelava fundada 

suspeita estivesse ele a ocultar material ilícito (e-STJ fl. 516).   

No contexto, o acórdão recorrido ao reconhecer legítima a 

busca pessoal precedida de fundadas suspeitas de ocorrência 
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de ilícito (justa causa) alinha-se à jurisprudência desta Corte 

Superior.   

3. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da 

sistemática da repercussão geral, à oportunidade do 

julgamento do RE n. 603.616/RO, decidiu que, para a adoção 

da medida de busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se 

necessária a presença da caracterização de justa causa, 

consubstanciada em razões as quais indiquem a situação de 

flagrante delito.   

4. Existindo elementos indicativos da prática de crime no local 

a autorizarem a violação domiciliar, mostra-se desnecessário 

o prévio mandado de busca e apreensão, como no presente 

caso, em que a entrada no imóvel ocorreu após a apreensão 

de drogas com o recorrente ainda em via pública.   

5. No caso, para se alterar as premissas fáticas consideradas 

pelo Tribunal a quo que fundaram a conclusão acerca da 

presença de justa causa para a revista pessoal e a invasão de 

domicílio, não se prescinde de revolvimento de matéria fático-

probatória, vedado em recurso especial, segundo o óbice da 

Súmula 7/STJ.   

6. Consoante o § 4.º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 

condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena 

diminuída, de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), quando forem 

reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e 

não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 

organização criminosa. Para que o agente possa ser 

beneficiado, é preciso preencher cumulativamente os 

requisitos.   

7. As instâncias ordinárias concluíram, com base no acervo 

probatório, pela inviabilidade do reconhecimento do tráfico 

privilegiado, asseverando que "as circunstâncias que 

envolveram os fatos e as mensagens trocadas pelos réus (laudo 

pericial fls. 227/248) revelam, de forma clara e segura, se 

dedicarem eles com habitualidade à atividade criminosa do 

tráfico de entorpecentes, não só em função da expressiva 

quantidade de drogas encontrada em poder deles, mas também 

por terem sido apreendidos duas balanças de precisão e um 

rolo do tipo papel filme, petrechos comumente utilizados para 

pesagem e embalagem de droga em pequenas porções 

destinadas ao fornecimento a terceiros" (e-STJ fl. 527).   

8. A aplicação do benefício do tráfico privilegiado foi 

descartada na origem por se constatar a presença de 

elementos outros, além da quantidade e natureza da droga 

apreendida, indicativos de inserção na cadeia criminosa. 

Entendimento em sentido contrário demandaria, 

necessariamente, o revolvimento do conjunto fático-
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probatório, inviável em sede de recurso especial. Incidência 

da Súmula 7/STJ.   

9. Agravo regimental a que se nega provimento.” 

(AgRg no AREsp n. 2.457.549/SP, relator Ministro Reynaldo 

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

12/12/2023, DJe de 15/12/2023.)   

 

“PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. 

TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE POR VIOLAÇÃO 

DOMICILIAR. NÃO OCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE 

FUNDADAS RAZÕES/SUSPEITAS. DOSIMETRIA. 

INCIDÊNCIA DA MINORANTE DO TRÁFICO 

PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE 

MAUS ANTECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 

DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME  

1. Recurso especial interposto por condenado por tráfico de 

drogas, alegando a ilicitude da busca domiciliar e a 

possibilidade de aplicação da redutora do tráfico 

privilegiado.   

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO  

2. Há duas questões em discussão: (i) analisar a legalidade da 

busca pessoal e domiciliar e (ii) a possibilidade de aplicação 

da minorante do tráfico privilegiado.   

III. RAZÕES DE DECIDIR.  

3. A busca pessoal foi realizada com base em fundadas 

suspeitas, conforme registrado nas instâncias ordinárias, uma 

vez que o recorrente estava em área conhecida pela intensa 

prática do tráfico de drogas, quando saiu da casa na posse de 

dois pacotes verdes que seriam maconha, o que ensejou a sua 

prisão em flagrante, sucedida de busca domiciliar onde mais 

entorpecentes foram encontrados.  

4. A jurisprudência desta Corte reconhece que a incursão 

policial em domicílio após a prisão em flagrante em busca 

pessoal com fundada suspeitas atende ao ordenamento legal e 

constitucional, não havendo nulidade a ser reconhecida no 

presente caso.  

5. O recurso especial não admite o revolvimento de matéria 

fático-probatória, sendo inviável a análise de alegações de 

ilicitude de provas sem reexame do contexto probatório, na 

forma da Súmula 7/STJ.  

6. A existência de maus antecedentes impede o reconhecimento 

da causa especial de diminuição da pena prevista no art. 33, § 

4º, da Lei de Drogas. Precedentes.  

IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.”  

(REsp n. 2.096.473/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira, 

Quinta Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de 23/12/2024.)  
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À conta de tais fundamentos, DEIXO DE ADMITIR o recurso 
especial.  

Publique-se. 
 

 
Rio de Janeiro, na data constante da assinatura digital. 

  
Desembargadora Maria Angélica G. Guerra Guedes 

Segunda Vice-Presidente 
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